
“Consolidação de parcerias para inclusão produtiva segura e viável”.
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Promover a inclusão produtiva e o 
desenvolvimento sustentável por 
meio do trabalho em rede para 
agregação de valor, geração de 
renda e segurança alimentar e 
nutricional. 

É um processo que conduz à formação  de cidadãos integrados ao 
mundo pelo trabalho e tem como perspectiva a conquista de 

autonomia para uma vida digna sustentada.  

 
Significa obter crescimento econômico necessário, garantindo a preservação do meio ambiente e 
o desenvolvimento social para o presente e gerações futuras. 

 

Compartilhamento de objetivos e procedimentos, obtendo as 
interações necessárias com as outras instâncias institucionais.  

É quando se consegue criar um produto e 
comercializá-lo, fazendo com que haja retorno 

financeiro 

Agregar valor é acrescentar inovações, valores, é diferenciar aquilo que é 

colocado no mercado, de modo a satisfazer seu cliente. 

É garantia do direito de todos ao acesso a alimentos de qualidade, em quantidades 
suficiente e de modo permanente, com base em práticas alimentares saudáveis e sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais nem o sistema alimentar futuro, 
devendo se realizar em bases sustentáveis. 



O projeto esta sendo estruturado com base na Metodologia 
Participativa de Extensão Rural para o Desenvolvimento 
Sustentável (MEXPAR), embasado em três momentos 
norteadores:  

1) Conhecimento/aprimoramento da realidade;  

2) Organização da ação e gestão social;  

3) Execução da ação e acompanhamento, sendo os dois 
primeiros momentos realizados as vezes simultaneamente 
e correlacionados. Embora sejam momentos distintos em 
sua essência, são interdependentes e complementares. 

 













RESOLUÇÃO-RDC N° 49, DE 31/10/2013  

 

Dispõe sobre a regularização para o exercício de 
atividade de interesse sanitário do 
microempreendedor individual, do 
empreendimento familiar rural e do 
empreendimento econômico solidário e dá 
outras providências. 
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IMA 
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Microempreendedores Individuais - MEI 

Agricultura Familiar 

Economia Solidária 

Agroindústrias  



 Solicitar a indicação de representantes de cada órgão/instituição no projeto para formalizar 

um comitê gestor e promover a implantação de câmaras e fóruns técnicos necessários. 

 Estabelecer um processo sistêmico de comunicação e troca de informações para promover a 

troca de experiências e aprimoramento do conhecimento entre os órgãos / instituições 

participantes  do projeto.  

 Realizar diagnóstico regional participativo, sobre a realidade produtiva e aspectos culturais 

relacionados ao agricultor familiar e o empreendedor individual. 

 Identificar todos os agricultores familiares e empreendedor individual (MEI) que produzem 

alimentos para o comércio. 

 Realizar reuniões para sensibilizá-los sobre a importância da habilitação sanitária e do 

estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte (Decreto Nº 45.821/2011) 

 Identificar as ações análogas e promover reuniões de alinhamentos conceitual, técnico e 

operacional entre os órgãos / instituições parceiras. 

 Sensibilizar e articular os atores políticos da importância da efetivação do projeto. 



 Mapear às necessidades de treinamento e capacitações com vista a estabelecer um programa 

amplo que contempla os três eixos da sustentabilidade (economia, meio ambiente e 

responsabilidade social) e o perfil de cada grupo de clientes. 

 Promover a organização produtiva. 

 Implantar o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) e o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária (SUASA) por meio de consórcio público. 

 Promover a manutenção e ampliação das políticas públicas, federais, estaduais, estaduais e 

municipais de apoio à agricultura familiar, MEI e empreendedores de economia solidária.  

 Definir uma atuação matricial entre a extensão universitária, órgãos de assistência técnica e 

instituições de fomento para desenvolver ações na produção, beneficiamento, industrialização 

e comercialização dos produtos e serviços da agricultura familiar, MEI e empreendedores da 

economia solidária.  

 Desenvolver estratégia para otimização e compartilhamento de recursos humanos.   



PRODUTOS 

LEGALIZADOS  

SEGURANÇA 

ALIMENTAR 

JOVEM NO 

CAMPO 



Arinos 
Bonfinópolis de Minas 
Brasilândia de Minas 
Buritis 
Cabeceira Grande 
Chapada Gaucha 
Dom Bosco 
Formoso 
Guarda Mor 
João Pinheiro 
Lagamar 
Lagoa Grande 

Natalândia 
Paracatu 
Pintópolis 
Presidente Olegário 
Riachinho 
Santa Fé de Minas 
São Gonçalo do Abaeté  
Unaí 
Uruana de Minas 
Urucuia 
Varjão de Minas  
Vazante 

 24 
MUNICÍPIOS 





http://globotv.globo.com/rede-globo/globo-
rural/v/agricultores-conquistam-direito-de-
vender-produtos-sem-restricao-no-pr/2719191/ 



Juntos podemos fazer mais e melhor 


